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Instrução Normativa PPGADM nº 01/2023 

 
Dispõe sobre o acúmulo de bolsas 
CAPES no âmbito do Programa de Pós-
Graduação em Administração com 
atividade remunerada e/ou outros 
rendimentos. 

 
A Coordenadoria de Pós-Graduação do Programa de Pós-Graduação em Administração da 
Universidade Federal de Goiás, no uso de suas atribuições estatutárias e regimentais, reunida em 
sessão ordinária realizada no dia 18 de outubro de 2023 e considerando a Resolução CEPEC nº 
1832, de 01 de setembro de 2023, que dispõe sobre o acúmulo de bolsas de Pós-Graduação no 
âmbito da UFG com atividade remunerada e/ou outros rendimentos, 
 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1° Passa a ser permitido, no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Administração 
(PPGADM) da Universidade Federal de Goiás (UFG), acumular bolsa de mestrado ou de 
doutorado concedidas pela CAPES com:  
a) Atividade remunerada ou outros rendimentos; 
b) Bolsa de mesmo nível (mestrado ou doutorado), desde que financiada com recursos não 
federais e que não haja proibição expressa na legislação vigente; ou 
c) Bolsa de outro nível, desde que não haja proibição expressa na legislação vigente. 
 
Art. 2° A concessão de bolsas em caráter cumulativo a outros rendimentos deve observar, 
conforme dispõe a Portaria n° 76/2010 da CAPES, que a concessão de bolsas de Demanda Social 
aos programas de pós-graduação stricto sensu é um instrumento, definido com base nos 
resultados do sistema de acompanhamento e avaliação coordenado pela CAPES, para que 
mantenham, em tempo integral, alunos de excelente desempenho acadêmico.  
 

Art. 3° Considerando o caráter do Programa de Demanda Social, a distribuição de bolsas a 
cumprirá a seguinte ordem de prioridade, aos Estudantes/pós-doutorandos(as): 
a) Sem percepção de outros rendimentos; 
b) Com menores rendimentos entre os/as solicitantes; 
c) Com menor carga horária semanal dedicada às atividades remuneradas; 
d) Que forem profissionais da Educação Básica do sistema público ou atuarem em serviços 
públicos de atendimento básico à saúde; 
 
§ 1º O acúmulo de bolsas não será permitido aos que atuam em atividades remuneradas cujo 
montante bruto dos rendimentos for superior a duas vezes o valor da bolsa;. 
 
Art. 4° Para acumular a bolsa com outros rendimentos, o(a) estudante/pós-doutorando(a) deve, 
no ato da solicitação, apresentar documentos que comprove, para cada atividade remunerada 
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exercida: (a) tipo de vínculo de trabalho; (b) função/cargo;  (c) carga horaria semanal total; e (d) 
remuneração mensal bruta. 
 
Art. 5° Para acumular a bolsa com outros rendimentos, o(a) pós-graduando(a) deve obter 
autorização formal, concedida por seu(sua) orientador(a)/supervisor(a), a qual deverá ser 
dirigida à Comissão de Bolsas e Acompanhamento Discente (CBAD) do PPGADM. 
 
§ 1º Para emitir a autorização formal disposta no caput deste artigo, o(a) orientador(a)/ 
supervisor(a) deverá avaliar se há compatibilidade entre as atividades previstas no planejamento 
acadêmico do(a) estudante/pós-doutorando(a) e aquelas que serão desenvolvidas fora do 
PPGADM. 
 
§ 2º A autorização formal disposta no caput deste artigo deverá ser obtida sempre que o(a) 
estudante/pós-doutorando(a) pretender acumular a bolsa com outros rendimentos, 
independentemente da data da primeira matrícula/vínculo do(a) estudante/pós-doutorando(a) 
no PPGADM, e poderá ser revogada mediante parecer consubstanciado do(a) 
orientador(a)/supervisor(a) acerca do descumprimento do planejamento acadêmico e/ou do 
desempenho insatisfatório do(a) estudante/pós-doutorando(a). 
 
§ 3º Caracterizam desempenho insatisfatório: 
a) Reprovação em disciplinas; 
b) Obtenção de conceito “C” em disciplinas; 
c) Não cumprimento dos prazos das atividades do PPGADM como Exame de Conteúdos 
Específicos, Exame de Qualificação e Defesa de trabalho de conclusão; 
 
Art. 6º A CBAD do PPGADM deliberará sobre o acúmulo de bolsas com outros rendimentos, 
observando: 
 
I - Se a compatibilidade disposta no §1º do Art. 2º está devidamente caracterizada. 
II - Se o desempenho do(a) estudante é satisfatório, conforme previsto nos § 3º do Art. 5º. 
III – Se não ocorre descumprimento ou comprometimento do planejamento acadêmico. 
 
§ 1º A CBAD do PPGADM também deliberará sobre solicitações de revogação desta autorização 
com base no parecer consubstanciado do(a) orientador(a)/supervisor(a) acerca do 
descumprimento do planejamento acadêmico e/ou do desempenho insatisfatório do(a) 
estudante/pós-doutorando(a). 
 
§ 2º A CBAD do PPGADM terá suas deliberações fundamentadas em indicadores de desempenho 
por ela estabelecidos e aprovados na Coordenadoria de Pós-Graduação (CPG); 
 
§ 3º Das decisões da CBAD, cabe recurso à CPG como única instância. 
 
Art. 7º As bolsas concedidas pela CAPES acumuladas com outros rendimentos serão concedidas 
pelo prazo máximo de doze meses, podendo ser renovadas até atingir o limite de 48 (quarenta e 
oito) meses para o doutorado, e de 24 (vinte e quatro) meses para o mestrado, se atendidas as 
condições e critérios definidos na presente norma. 
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Art. 8º  O bolsista poderá ser substituído no âmbito do Programa de Pós-Graduação, a qualquer 
tempo, em casos de desempenho insuficiente, desistência, abandono, interrupção ou finalização 
da vigência da bolsa ou projeto. 
 
Art. 9º O PPGADM adotará mecanismos para monitoramento e fiscalização do cumprimento 
desta norma. 
 
Art. 10º Esta norma será registrada e mantida atualizada na Plataforma Sucupira por meio do 
envio da coleta anual de dados. 
 
§ 1º O coordenador do PPG ou do projeto registrará os casos de acúmulo e manterá as 
informações atualizadas na plataforma de concessão e acompanhamento de bolsas. 
 
Art. 11 Casos omissos serão analisados pela Coordenadoria de Pós-Graduação (CPG) do Programa 
de Pós-Graduação em Administração. 
 
Art. 12 Esta norma entra em vigor em 18/10/2023. 

 


